
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 17.860 - DF 
(2004/0019075-4)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NELSON FERREIRA JÚNIOR 
ADVOGADO : JONAS MODESTO DA CRUZ 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MAGISTRATURA. 
QUINTOS E DÉCIMOS AUFERIDOS EM REGIME JURÍDICO DIVERSO. 
INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VANTAGEM NÃO PREVISTA NA 
LOMAN. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a percepção, por 
juízes, de quintos e décimos incorporados antes do ingresso na 
magistratura, não é devida por falta de previsão específica na LOMAN, 
bem como por não haver direito adquirido a regime jurídico remuneratório.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Senhor 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 17.860 - DF 
(2004/0019075-4)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Nelson Ferreira Júnior contra decisão que negou provimento ao recurso 

em mandado de segurança.

Alega o interessado que possui direito líquido e certo à incorporação dos 

quintos e décimos a que fez jus antes do ingresso na magistratura do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 17.860 - DF 
(2004/0019075-4)

  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto o interessado não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado pela decisão impugnada.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça entendia que os servidores que 

incorporaram aos vencimentos os quintos ou décimos, antes do ingresso na 

magistratura, possuíam direito adquirido ao recebimento de tais vantagens. 

No entanto, após pronunciamento do Supremo Tribunal Federal em 

sentido contrário, esta Corte Superior firmou nova compreensão sobre a matéria, 

passando a considerar que a percepção, por juízes ex-servidores, das mencionadas 

parcelas remuneratórias, incorporadas antes do ingresso na magistratura, não é 

devida, por falta de previsão específica na LOMAN, bem como por não haver direito 

adquirido a regime jurídico remuneratório. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS EM PERÍODO ANTERIOR AO INGRESSO NA 
MAGISTRATURA. IMPOSSIBILIDADE. VANTAGEM NÃO 
PREVISTA NA LOMAN. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. 
MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO.
1. Afasta-se a incidência da Súmula 182/STJ ao agravo regimental 
que infirma as razões delineadas na decisão monocrática, 
demostrando suficientemente a impossibilidade de incorporação de 
vantagens pessoais a servidor público que ingressa nos quadros da 
magistratura.
2. Inobstante os precedentes desta Corte reconhecerem a 
incorporação da parcela remuneratória decorrente do exercício de 
função comissionada, denominada de "quintos", na remuneração 
dos magistrados, a jurisprudência mais recente da TERCEIRA 
SEÇÃO, em 27/4/2011, acompanhou o entendimento sufragado no 
plenário do Pretório Excelso, no sentido de que não há direito 
adquirido à regime jurídico, tornando-se indevida a concessão de 
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vantagens diversas daquelas previstas na Lei Complementar nº 
35/1979 (LOMAN) aos magistrados.
3. Precedentes: AgRg na AR 4.085/DF, Rel. Ministro CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), Rel. p/ 
Acórdão Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/4/2011, DJe 27/6/2011 e AI 410946 AgR, Rel. Ministra ELLEN 
GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 17/3/2010, DJe-81 [...] 
6/5/2010 [...].
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para negar provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança.
(EDcl no AgRg no RMS 20.971/DF, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS, SEXTA 
TURMA, DJe 16/5/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO 
REGIMENTAL. CABIMENTO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
APLICABILIDADE. ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. 
PERCEPÇÃO DE QUINTOS INCORPORADOS ANTES DO 
INGRESSO NA MAGISTRATURA. DESCABIMENTO. MUDANÇA 
DE REGIME JURÍDICO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. INVIABILIDADE DE 
PAGAMENTO DE QUINTOS A PARTIR DO INGRESSO NA 
MAGISTRATURA.
1. Evidenciado o manifesto caráter infringente dos embargos, 
recebo-os como agravo regimental, com fulcro no Princípio da 
Fungibilidade, uma vez que a pretensão da Embargante não se 
coaduna com a finalidade dos declaratórios de sanar omissão, 
contradição ou obscuridade que, por ventura, existam na decisão 
recorrida. Precedentes.
2. O servidor público, ao ingressar na carreira da magistratura, 
passa a ser regido por um novo regime jurídico, diverso do da 
carreira anterior, agora estabelecido pela Lei Orgânica da 
Magistratura - LOMAN (LC 35/1979), que não prevê em sua 
disciplina o pagamento dessa vantagem.
3. Assim, as parcelas de quintos incorporados deixam de ser 
devidos a partir do ingresso do servidor na magistratura, sendo 
descabido, contudo, a devolução dos valores já recebidos, em 
atendimento ao princípio da boa-fé.
4. Embargos de declaração conhecidos como regimental, a que se 
nega provimento.
(AgRg no REsp 1.107.032/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 11/5/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
MAGISTRATURA. QUINTOS ADQUIRIDOS EM PERÍODO 
ANTERIOR. INCORPORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VANTAGEM 
NÃO PREVISTA NA LOMAN. DIREITO ADQUIRIDO. 
INEXISTÊNCIA. MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. POSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.
1. Há neste Superior Tribunal de Justiça julgados no sentido da 
possibilidade do servidor público, que teve incorporado aos seus 
vencimentos parcela remuneratória decorrente do exercício de 
função comissionada, chamada de "quintos", continuar 
recebendo-a mesmo após o ingresso na magistratura.
2. Não obstante isso, o Supremo Tribunal Federal recentemente 
apreciou a quaestio iuris e concluiu pela impossibilidade de o 
magistrado perceber vantagem diversa daquelas previstas na Lei 
Complementar nº 35/1979 (LOMAN), e, no tocante aos quintos, 
enfatizou não haver direito adquirido a regime jurídico, sendo 
indevida a sua concessão.
3. Em atenção à compreensão firmada pelo Pretório Excelso, bem 
como a possibilidade de dano de difícil reparação, ante o 
entendimento de que vantagens de natureza alimentar não devem 
ser devolvidas, notadamente quando o seu pagamento decorre de 
provimento judicial transitado em julgado, considero presentes os 
requisitos necessários à antecipação dos efeitos da pretensão 
rescisória.
4. Agravo regimental provido.
(AgRg na AR 4.085/DF, Rel. Ministro CELSO LIMONGI, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 27/6/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2004/0019075-4 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    17860 / DF

Número Origem: 20030020006865

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON FERREIRA JÚNIOR
ADVOGADO : JONAS MODESTO DA CRUZ
T. ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: Administrativo - Servidor Público Civil - Incorporação de Quintos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON FERREIRA JÚNIOR
ADVOGADO : JONAS MODESTO DA CRUZ
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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